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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 12 - Ficam integrados no quadro geral do 

funcionalismo municipal- Parte suplementar - em cargo inicial, 

correspondente as funçOes exercidas, os servidores municipais 

estáveis abrangidos pela Constituição Federal em vigor. 

Art. 22 - As funçOes, ora exercidas pelos ser 

vidores de que trata o artigo anterior, ficam transformados em 

cargos e se extinguirão à medida em que forem se vagando. 

Art. 32 - O Executivo expedirá os atos corres 

pondentes, dentro do prazo de 90 (noventa) dias, retroagindo 

seus efeitos à data da promulgação da presente lei. 
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JUSTI,F ICATIVA 

O presente Projeto de Lei objetiva regulari 

zar, de vez, a situação de uma grande parcela de servidores mu 

nicipais, que, por outras ConstituiçSes e várias Leis, já deti 

nham direitos adquiridos tais como, estabilidade, equiparaçao 

de salários, adicionais, 6 2  parte e outros benefícios, como ex 

plicita, especificamente, por exemplo, a lei n 2  4560/54. 

Exemplo disso ocorreu há pouco tempo atrás, 

com o restante de um grupo de extra numerários mensalistas,que 

foram enquadrados na lei 9.160/80, cujo enquadramento determi 

nou a garantia de seus direitos adquiridos. Como se disse, cen 

tenas desses servidores já dispunham do benefício da estabili-

dade e outros direitos, inclusive de ordem constitucional,quan 

do sobreveio a atual Constituição Federal de 1988, que decla-

rou estáveis os servidores que, à data de sua publicação, ti-

vessem 5 (cinco) anos de exercício. 

Somou-se, assim, benefícios de estabilidade 

na função pública que, efetivamente, exercem, já adquirida an 

teriormente e os da atual Constituição, todos eles na mesma 

vala. 

Disto resulta sérios empeços administrativos 

ao Poder Executivo,quando da realização de concurso público. 

Como vem ocorrendo, a administração pública 

realiza concursos, mas não consegue prover todos os cargos,por 

que, exatamente, centenas deles já estão sendo ocupados por 

servidores estáveis e; ,assim, os que seriam novos servidores, 

ficam sempre a "ver navios" em relação a ocupação de tais car 

gos. 
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o anos afora sem solução. 

W/a>mol,a 

Por outro lado, há servidores aprovados, mas 

que no conseguem, por força da sua classificaçao, alcançar a 

sua efetivação. 

Isto gera, como aí está, problemas 	sociais 

serias, porque, de um lado o servidor foi aprovado e não alcan-

ça classificação e de outro permanece na mesma situação, sem 

possibilidade de promoção, acesso, transposição e outros, sendo 

em consequencia marginalizado, a semelhança dos meninos da Pra 

ça da Se... 

Quantos concursos farão esses (há longos anos 

trabalhando na sua profissão, afastados por estudos de teorias 

modernizantes, como soe acontecer em profissOes de longa dura-

ção) ? 

Urge, pois, colocar um paradeiro nesta situa 

ção. 

E e, por isso, que ora proponho o 	presente 

projeto de lei, que regulará,de vez, tal situação, e, mais 	im 

portante ainda, abrirá espaços para a administração, em mataria 

de pessoal, começar vida nova, nada havendo, por outro lado 

doutrinariamente que implique em qualquer desvio de constitucio 

nalidade. Apenas se transforma funçao em cargo (como se transpo 

siçao fora), que se extinguira quando de sua vacância inserido 

no quadro suplementar, não gerando despesas novas. 

Apenas dará ao humilde servidor, a esperança 

de poder ter o alcance de progressão funcional e à administra-

çao o prazer de solucionar essas merlade de funçoes se arrastan 
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